
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Procuradoria-Geral da República

6ª Câmara de Coordenação e Revisão
(Populações Indígenas e Comunidades Tradicionais)

Edital nº 1, de      de maio de 2018

SELEÇÃO DE ARTIGOS

O Ministério  Público  Federal,  por  meio  da  6ª  Câmara  de  Coordenação  e  Revisão  –

Populações  Indígenas  e  Comunidades  Tradicionais  (  CCR);  e  a  Escola  Superior  do

Ministério  Público da União (ESMPU) comunicam a abertura  de processo seletivo de

artigos para publicação de coletânea de artigos sobre o tema “Povos Ciganos – Direitos e

Instrumentos para sua Defesa”.

Objetivos

Art.  1º.  O processo tem por objetivo selecionar artigos científicos para publicação em

coletânea. O trabalho terá enfoque jurídico, podendo conter, também, análises próprias de

outros campos do conhecimento, complementares ao Direito.

Tema

Art.  2º.  Os  artigos  deverão  tratar  sobre  os  povos  ciganos  do  Brasil,  seus  direitos  e

instrumentos para a sua defesa, as políticas públicas que lhe são destinadas, as relações

étnicas que constituem e seu espaço na sociedade, sob enfoques relevantes à 6ª CCR e

ao MPF. 

Coordenadores da publicação 

Art.  3º.  A publicação será coordenada pelos seguintes Membros do Ministério Público

Federal:

Luciano Mariz Maia, Vice-Procurador-Geral da República e Coordenador da 6ª Câmara de
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Coordenação e Revisão, Doutor em Direito pela Universidade Federal de Pernambuco.

Walter  Claudius  Rothemburg,  Procurador  Regional  da  República,  Membro  do  GT  –

Quilombos e Populações Tradicionais da 6ª Câmara de Coordenação e Revisão, Doutor

em Direito e Estado pela Universidade Federal do Paraná.

João Akira Omoto, Mestre em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo,

Diretor-Geral da Escola Superior do Ministério Público da União. 

Edmundo Antônio Dias Netto Júnior, Procurador da República

Maria Patrícia Lopes Goldfarb, Doutora em Sociologia, Universidade Federal da Paraíba. 

Requisitos Mínimos

Art. 4º. Os textos propostos deverão ser submetidos em conformidade com este edital e

seu anexo, contendo:

a) entre 15 e 30 páginas;

b) título sintético;

c) indicação do nome do autor, acompanhada de minicurrículo, que deverá apresentar

somente a titulação acadêmica e a ocupação profissional mais atual no corpo de texto,

abaixo do título do artigo;

d)  resumo de 100  a  250 palavras  e  palavras-chave,  ambos em língua  portuguesa e

inglesa preferencialmente;

e) sumário, que deverá considerar somente os intertítulos de 1ª e 2ª ordem

f) estrutura do texto composta de introdução, itens de desenvolvimento e conclusão;

g) referências bibliográficas conforme as normas da ABNT. 

Formatação dos textos

Art. 5º. Os textos deverão observar a seguinte formatação>

a) a página original deverá estar configurada para papel  A4, com margens superior e

inferior de 2,5 cm e direita e esquerda de 3,0 cm,.

b) o texto deverá ser apresentado em fonte Arial Regular, corpo 12, com espaço de 1,5

entre as linhas e parágrafo de 0,8 cm

c) os títulos deverão ser sucintos, não excedendo a duas linhas. A mesma regra aplica-se

aos subtítulos e intertítulos ao longo do corpo de texto.
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d)  deverá  ser  evitada  a  subdivisão  excessiva  do  texto,  admitindo-se  o  máximo  de

intertítulos de 3ª ordem

e) todos os destaques do original  deverão ser  digitados em itálico.  Não usar  negrito,

sublinhado ou caixa alta (maiúscula) como destaque.

f) é permitido negrito apenas nos títulos, subtítulos e intertítulos. 

g) as transcrições com até três linhas deverão estar entre aspas. Aquelas com mais de

três  linhas  deverão  estar  digitadas  com recuo  de  0,8  cm à  esquerda  e  alinhamento

justificado, em fonte Arial  Regular, corpo 11, sem aspas. O itálico deverá ser utilizado

apenas nos destaques e nas palavras de língua estrangeira.

h) as citações devem ser indicadas pelo sistema de chamada autor-data. 

i) as notas de rodapé deverão ser numeradas em algarismos arábicos, de ordem única e

consecutiva.

j) deve-se utilizar o sistema numérico apenas e exclusivamente para as notas explicativas.

Referências bibliográficas deverão constar somente no final do artigo. 

k) as referências bibliográficas deverão estar uniformizadas de acordo com as normas da

ABNT – NBR 6023, listadas somente no final do artigo, em ordem alfabética.

l) as siglas, quando apresentadas após sua expressão por extenso, devem ser grafadas

entre parênteses.

m) as tabelas, as figuras e os gráficos deverão ser numerados sequencialmente por todo

o texto. 

Prazo e procedimento de submissão

Art. 6º. O prazo para a submissão dos artigos se encerrará em 31 de maio de 2018. Os

textos deverão ser enviados por e-mail à 6ª CCR (6ccr@mpf.mp.br) em formato  doc ou

odt,  indicando  “Edital  nº  1,  de  1º  de  maio  de  2018  -  “Povos  Ciganos  –  Direitos  e

Instrumentos para sua Defesa”.

Procedimento de Seleção

Art. 7º.  Os artigos serão avaliados e selecionados pela 6ª Câmara de Coordenação e

Revisão no prazo de um mês após o término do prazo de entrega dos artigos. O resultado
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da  deliberação  será  comunicado  aos  candidatos  por  e-mail.  Será,  também,  dada

publicidade à deliberação dos Coordenadores da publicação e do Colegiado da Câmara

no sítios eletrônico da 6ª CCR.

Disposições gerais

Art. 8º. Os direitos de publicação dos artigos aprovados serão reservados à 6ª Câmara de

Coordenação e Revisão. 

Art. 9º. Os autores dos artigos selecionados deverão, quando solicitados, encaminhar à 6ª

CCR, por meio de seu endereço eletrônico, o formulário de “Cessão de Direitos Autoriais

e Autorização para Publicação em Meio Eletrônico”, devidamente preenchido e assinado.

Art.  10.  Os  artigos  publicados  poderão  ser  reproduzidos,  total  ou  parcialmente,  nas

modalidades física ou eletrônica, desde que citada a fonte. A publicação dos textos não

implicará remuneração a seus autores ou qualquer outro encargo atribuído à 6ª CCR.

Art. 11. Eventuais dúvidas serão dirimidas pela 6ª CCR por e-mail.

Brasília,        de maio de 2018.

LUCIANO MARIZ MAIA
Vice-Procurador-Geral da República

Coordenador da 6ª Câmara de Coordenação e Revisão
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